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O crime de abandono material, consistente no não paga-
mento de prestações alimentícias, é um só, cuja consumação 
se protrai no tempo; não há falar, por isso, em crime conti-
nuado (TACrSP, Ap. 1.325.269-1, Bol. IBCCRr 124/688).

O delito do art. 244 do CP é omissivo e permanente. A ação 
praticada pelo agente é uma só: deixar de prover a subsis-
tência da família. Não comporta, pois, concurso formal, por 
terem sido atingidos como vítimas esposa e filhos do acusado 
(TACRIM-SP - AC - Rel. Ayres Gama - JC 46/423).

Pelo exposto, concretizo a pena corporal em 1 
(um) ano de detenção, em regime aberto. Na conformi-
dade do que dispõe o § 2º, primeira parte, do art. 44 do 
Código Penal, a substituição deve ser efetivada por uma 
restritiva de direitos. Assim, decoto a imposição de pres-
tação de serviços à comunidade, mantendo a prestação 
pecuniá ria, tal como fixada na sentença.

Com relação à pena de multa, observo que o tipo 
a delimita entre “uma a dez vezes o maior salário mínimo 
vigente no País”. Como não houve recurso ministerial, 
mantenho a condenação do réu ao pagamento de 10 
(dez) dias-multa, no mínimo legal, por, obviamente, lhe 
ser mais favorável, vedada a reformatio in pejus.

Ao ensejo de tais considerações, dou parcial provi-
mento ao recurso para decotar o reconhecimento da 
continuidade delitiva e, de consequência, substituir a pena 
corporal por apenas uma restritiva de direitos, mantendo 
a pena de multa, tal como fixada, ante a ausência de 
recurso ministerial.

Custas, ex lege.
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EDUARDO BRUM e JÚLIO 
CEZAR GUTTIERREZ.
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deixará de ocorrer, pois o pagamento posterior não desca-
racteriza o crime já consumado (TACRIM-SP - AC - Rel. Fábio 
Gouvêa - RJD 22/40).

Avençada a pensão, em desquite amigável, apesar de provi-
sória, ela se torna desde logo cobrável e de satisfação obri-
gatória para o alimentante, sendo desnecessário aguardar-se 
o pronunciamento da Justiça de segundo grau para que se 
torne devida. O crime em causa se consuma imediatamente, 
tão logo permaneça o alimentante na inércia contrária aos 
interesses do necessitado, não tendo o pagamento poste-
rior o condão de tornar nenhuma a criminalidade surgida 
com a omissão no cumprimento do dever assumido expressa 
e espontaneamente (TACRIM-SP - AC - Rel. Onei Raphael - 
Jutacrim 14/109).

O delito do art. 244 do CP, em sua modalidade consistente na 
falta de pagamento, sem justa causa, de pensão alimentícia 
judicialmente acordada, fixada ou majorada, consuma-se no 
momento em que o agente deixa de efetuar o pagamento na 
data estipulada (TACRIM-SP - HC - Rel. Cunha Camargo - 
Jutacrim 20/69, 79/225, 69/474 e RT 436/371).

Em tema de abandono material, inaceitável é a arguição de 
dificuldades econômicas como motivo justificador de não 
prestação de recursos por acusado que, além de estar empre-
gado, passa a viver com outra mulher (TACRIM-SP - AC - Rel. 
Gentil Leite - Jutacrim 50/261).

Eventual desemprego não exime o réu do delito de abandono 
material, provado que deixou a família para se unir à amásia. 
Nem o exime a escolha de profissão de rendimentos incertos 
ou o fato de ser mantido pela amásia (TACRIM-SP - AC - Rel. 
Carlos A. Ortiz - Jutacrim 13/233).

Portanto, resulta iniludível que, com tal atitude, o 
apelante transgrediu o tipo delineado no art. 244 do 
Código Penal, a determinar a sua responsabilização. 
Ora, o depoimento de sua ex-mulher evidencia a intenção 
consciente do apelante de esquivar-se do cumprimento 
de sua obrigação, pois não só deixou de pagar, por vários 
anos, as pensões alimentícias acordadas, como também 
se furtou a responder às medidas judiciais cíveis mane-
jadas. Dessarte, patente é o seu dolo na prática do delito 
capitulado no referido dispositivo.

A propósito, é a lição de Celso Delmanto, verbatim:

O dolo, que se expressa pela vontade livre e consciente 
de deixar de prover à subsistência, faltar ao pagamento de 
pensão ou deixar de socorrer. Na corrente tradicional, é o 
‘dolo genérico’. Não há forma culposa do delito (Código 
Penal comentado. 3. ed., Editora Renovar, p. 389-390).

Por fim, quanto ao pedido de redução da pena, 
importa ressaltar que a pena-base foi fixada no mínimo 
legal. No entanto, necessário destacar que o delito de 
abandono material é omissivo e permanente. Assim, 
cuida-se de uma única conduta delitiva, cujos efeitos 
se protraem, ou seja, se prolongam, se perpetuam no 
tempo. Dessa forma, necessário o decote da majoração 
pelo reconhecimento da figura da continuidade delitiva.

Nesse sentido, uma vez mais, a jurisprudência:

Tribunal do Júri - Leitura da sentença de 
pronúncia em plenário - Influência na convicção 

dos jurados - Violação do art. 478, I, do Código de 
Processo Penal - Nulidade do julgamento

Ementa: Apelação criminal. Homicídio qualificado. 
Leitura da pronúncia pelo Ministério Público. Influência 
nos jurados. Infringência ao art. 478, I, do CPP. Nulidade 
do julgamento. Recurso defensivo provido para anular a 
decisão, prejudicando o recurso ministerial. 

- A leitura em plenário e a utilização dos fundamentos da 
pronúncia, como argumento de autoridade, viciam o juízo 
dos jurados, sendo a vedação expressa em relação a isso 
(inciso I do art. 478 do Código de Processo Penal). 
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APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0702.01.019975-1/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelantes: 1º) Carlos Roberto 
Fiaia, 2º) Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Apelados: Carlos Roberto Fiaia, Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Relator: DES. EDUARDO 
MACHADO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Pedro Vergara, na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO 
AO PRIMEIRO RECURSO E JULGAR PREJUDICADO O 
SEGUNDO. 

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2011. - Eduardo 
Machado - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. EDUARDO MACHADO - Trata-se de apela-
ções criminais interpostas contra a r. sentença de 
f. 201-203, que condenou o acusado Carlos Roberto 
Fiaia nas sanções do art. 121, § 2º, II e IV, do CP, à pena 
de 13 (treze) anos de reclusão, em regime inicial fechado. 

Nas razões recursais de f. 220-227, pleiteia a 
defesa, em síntese, a nulidade do julgamento feito pelo 
Tribunal do Júri, em virtude de o Promotor de Justiça ter 
feito menção à decisão de pronúncia, durante o debate 
oral, em desobediência ao disposto no art. 478, inciso I , 
do Código de Processo Penal. 

Nas razões recursais de f. 277-279, pugna a 
acusação pela majoração da pena aplicada ao acusado 
em razão de sua reincidência. 

Contrarrazões recursais, às f. 282-284 e 293-297. 
Manifesta-se a douta Procuradoria de Justiça, às 

f. 300-303, pelo conhecimento de ambos os recursos, 
provimento do defensivo e desprovimento do ministerial. 

É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade e 

processamento, conheço dos recursos. 
Narra a denúncia de f. 02-03 que, no dia 3 de 

março de 2001, por volta do meio-dia, no interior da 
“Mercearia Fiaia”, localizada na Rua Bateia, nº 36, Bairro 
Morumbi, na cidade e Comarca de Uberlândia, o denun-
ciado Carlos Roberto Fiaia, inconformado ao ser cobrado 
de uma cartela de cola, tipo “Super Bonder”, no valor de 
R$ 7,00 (sete reais) - valor tão insignificante - armou-se 
de uma cartucheira, cano duplo, cal. 12, desferiu um 
tiro no pescoço da vítima Marcelo Pessoa, causando-lhe 
a morte por “Hemorragia aguda, consecutiva da ferida 
pérfuro-contusa”, conforme laudo de necropsia. 

Após regular instrução, conforme relatado, restou 
o acusado Carlos Roberto Fiaia condenado pelo Tribunal 
de Júri nas sanções do art. 121, § 2º, II e IV, do CP, moti-
vando os presentes recursos. 

Recurso defensivo. 
Como visto alhures, pleiteia a defesa a nulidade do 

julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, em virtude de 
o Promotor de Justiça oficiante, durante os debates, ter 
feito menção à decisão de pronúncia, de forma a influen-
ciar a formação do convencimento dos jurados. 

Analisando a ata da sessão de julgamento acostada 
às f. 204-207, verifica-se que realmente houve menção 
pelo Órgão Acusador à decisão de pronúncia, feita de 
forma contundente e prejudicial ao acusado. Se não, 
vejamos o conteúdo: 

[...] Para dar início à fase dos debates, o MM. Juiz-Presidente, 
informando o tempo legal, passou a palavra ao Dr. Promotor 
de Justiça acima nomeado, que procedeu à leitura da 
acusação, com começo às 15h35min e término às 16h45min, 
sustentou a acusação admitida na pronúncia pleiteando a 
condenação do réu em todos os seus termos. [...]

 Logo após, a defesa, manifestando o seu inconfor-
mismo com a leitura da pronúncia, alegou nulidade do 
julgamento, tendo o d. Promotor assim se manifestado: 

O que é público e notório tem que ser exibido aos senhores 
jurados para que eles possam decidir de acordo com as 
provas dos autos. No início do julgamento foi distribuída a 
sentença de pronúncia aos senhores jurados para que fosse 
feita a leitura do referido documento, sendo que a documen-
tação mencionada foi taxativa ao afirmar que, segundo as 
provas dos autos, o réu não agiu em legítima defesa e, via de 
consequência, a Promotoria de Justiça, sempre trabalhando 
com a verdade cristalina dos fatos, apenas relembrou as suas 
referências aos senhores jurados.

 Dessarte, diante dos trechos acima explicitados, 
vislumbro que, realmente, as mencionadas considerações 
se mostraram hábeis a influenciar os jurados em prejuízo 
da defesa do acusado, tendo em vista que houve expresso 
juízo de valor acerca do crime. 

Assim sendo, verifica-se que o d. Promotor agiu 
em clara desobediência ao disposto no art. 478, inciso 
I, do Código de Processo Penal, que proibiu referência, 
em plenário, à decisão de pronúncia ou qualquer outra 
posterior que julgar admissível a acusação ou à determi-
nação do uso de algemas como argumento de autori-
dade que beneficie ou prejudique o denunciado. 

Diante disso, averiguando que o Conselho de 
Sentença pode ter sido influenciado de alguma forma 
pela leitura da mencionada pronúncia, torna-se neces-
sária e imprescindível a declaração de nulidade do julga-
mento do Tribunal do Júri. 

Por seu turno, declarada a nulidade da decisão 
objurgada, fica prejudicado o exame do recurso 
ministerial. 

Feitas essas considerações, na esteira do parecer da 
d. PGJ, dou provimento ao recurso defensivo, para anular 
o julgamento, determinando que outro seja realizado 
com a observância das formalidades legais, ficando, por 
conseguinte, prejudicada a análise do recurso ministerial. 
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§ 1º, do CP, com a devida fundamentação, deve ela ser 
confirmada. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0702.01.020125-0/002 
- Comarca de Uberlândia - Apelantes: 1º) Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, 2º) Nardeli José de 
Carvalho - Apelados: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, Nardeli José de Carvalho - Relator: DES. 
JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador José Antonino Baía 
Borges, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES 
E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2011. - José 
Antonino Baía Borges - Relator. 

Notas taquigráficas 

Proferiu sustentação oral, pelo 2º apelante, o Dr. 
Nílvio de Oliveira Batista. 

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - A r. 
sentença de f. 257/259, proferida em conformidade com 
a decisão do Conselho de Sentença, condenou Nardeli 
José de Carvalho como incurso nas sanções do art. 121, 
§ 1º, do Código Penal, a uma pena de 5 (cinco) anos de 
reclusão em regime semiaberto. 

O Ministério Público interpôs recurso de apelação 
pedindo a anulação do julgamento, ao fundamento de 
que a decisão foi manifestamente contrária à prova dos 
autos. Alternativamente, requer o aumento da pena fixada 
(f. 276/283). 

A defesa interpôs recurso alegando, preliminar-
mente, a nulidade na redação do primeiro quesito. Pede 
ainda a anulação do julgamento ao fundamento de que 
a decisão foi manifestamente contrária à prova dos autos. 
Por fim, requer a redução da pena (f. 285/291). 

Contrarrazões às f. 292/294 e 294-v./296. 
A d. Procuradoria alegou a nulidade do processo 

por não observância do art. 475 e parágrafo único do 
CPP (f. 305/316). 

Sabe-se que, nos termos do art. 593, o prazo para 
interpor recurso de apelação é de 5 (cinco) dias. 

A sentença foi publicada em 9.11.2010 (f. 259). 
O Ministério Público interpôs o recurso em 11.11.2010 
(f. 264) e a defesa em 12.11.2010 (f. 265). Assim, ambos 
os recursos são tempestivos. 

Conheço dos recursos. 
Preliminarmente. 
A d. Procuradoria, à f.301, requereu a degravação 

dos depoimentos e interrogatórios. 

Tribunal do Júri - CD constante dos autos - 
Depoimento e interrogatório - Transcrição e 

degravação - Dispensabilidade - Quesitos -  Tese 
desclassificatória - Redação normal do primeiro 

quesito - Apresentação após o segundo  -  
Apreciação pelo Conselho de Sentença - Tese de 

defesa - Opção dos jurados por um dos elementos 
de provas existentes  - Nulidades - 

Não ocorrência - Decisão contrária à 
prova dos autos - Inexistência - Cassação 

- Inadmissibilidade - Homicídio privilegiado - 
Fixação da pena - Critérios legais - Observância -

 Confirmação da sentença

Ementa: Tribunal do Júri. Nulidades. Ausência de trans-
crição dos depoimentos e interrogatório colhidos em 
plenário. Imprescindibilidade. Rejeitada. Redação anormal 
do primeiro quesito. Não ocorrência. Rejeitada. Homicídio 
privilegiado. Decisão manifestamente contrária à prova 
dos autos. Não ocorrência. Cassação. Inadmissibilidade. 
Pena. Observância dos critérios legais. Confirmação. 
Recursos desprovidos.

- A ausência de degravação e transcrição dos depoi-
mentos e interrogatório colhidos em plenário não enseja 
nulidade, sendo essa medida realizada somente se for 
absolutamente indispensável, o que não é o caso quando 
o CD com os registros consta dos autos, permitindo a 
oitiva a qualquer momento.

- Não há que se falar em nulidade se a tese desclassifica-
tória da defesa foi apresentada ao Conselho de Sentença 
após o segundo quesito, e devidamente apreciada.

- Não se pode considerar manifestamente contrária à 
prova dos autos a decisão do Tribunal do Júri que acolhe 
uma das teses apresentadas com base em elementos 
constantes dos autos.

- Se foram observados os critérios legais na fixação 
da pena ao réu que incorreu nas sanções do art. 121, 

É como voto. 
Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JÚLIO CÉSAR LORENS e PEDRO 
VERGARA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO 
RECURSO E JULGARAM PREJUDICADO O SEGUNDO.

. . .


